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INFORMAÇÃO  
 

Nº 5923  
Data: 26/05/2022  
Processo N.º 2022/150.10.400/5  

De: Maria José Lufinha Andrade da Silva  

 
Assunto: PROPOSTA DE INÍCIO DE PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR 

MOURA-ARDILA (PPMA)  

 

 

1_ FUNDAMENTOS PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR MOURA-ARDILA  
 

 
Volvidos, aproximadamente, 10 anos desde a entrada em vigor do Plano de Pormenor da Área de 

Localização Preferencial de Empreendimentos Turísticos Estruturantes T13 Moura-Ardila, 

publicado através do Aviso n.º 8886/2012, de 28 de junho, e considerando a evolução das 

condições de desenvolvimento económico, ambiental, social e cultural, designadamente, no que 

se reporta: (1) à emergência de acelerar a transição energética1
 - ao encontro de um modelo 

sustentável, alicerçado em fontes de energia renováveis; (2) e à adequação do modelo turístico 

previsto no plano2
 às atuais tendências de oferta turística e dinâmicas de investimento, afigura-se 

necessário a reconsideração e reapreciação global, com caráter estrutural, dos princípios, dos 

objetivos e das opções, preconizadas no PP T13 Moura-Ardila.  

 

Atualmente perante o interesse e a oportunidade em viabilizar a construção de uma central 

fotovoltaica, cujo projeto em curso corresponde a um investimento de interesse para o concelho e 

para a região, justifica-se a reponderação das opções de planeamento, de forma a criar condições 

não só para prever este projeto, como simultaneamente, adaptar e/ou alterar o modelo de 

ocupação turística adotado, que se revele real, e se concretize em investimento efetivo na 

qualificação da oferta turística do concelho e da região, contribuindo para a melhoria da qualidade 

de vida da comunidade local.  

                                                           
1 A situação atual de emergência climática exige uma transição energética acelerada, sendo decisivo para o seu avanço uma ação 

concertada, no âmbito de objetivos comuns e com o efetivo envolvimento das entidades públicas, dos investidores privados e da 

sociedade civil. 

2 O modelo de ocupação previsto – Empreendimentos Turísticos associados ao Golfe – Conjuntos Turísticos (Resorts) com elevada 

preponderância de meios de alojamento complementar, moradias e apartamentos turísticos, e com um elevado número de camas 

turísticas, veio a demonstrar-se não corresponder aos atuais padrões de procura e às expectativas de investimento, tal como 

demonstra a muito reduzida ou nula execução dos projetos turísticos, com estas tipologias, previstos no PROTAlentejo. 
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O projeto da Central Fotovoltaica de Alqueva desenvolvido sob promoção de promotor privado em 

parceria com os atuais proprietários da Herdade da Defesa de S. Brás, está a ser objeto de 

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). Nesse âmbito, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) em 

curso, conclui que o projeto do centro electroprodutor de energia solar, não é viável em virtude de 

para sua área de intervenção (que corresponde na sua maioria à Herdade da Defesa de S. Brás), 

se encontrar em vigor o PP T13 Moura-Ardila, que prevê um regime de uso, ocupação e 

transformação do solo diferenciado, apresentando-se, portanto, a intenção desconforme com as 

prescrições deste plano territorial de âmbito municipal.  

 

Verifica-se, assim, que a modificação das opções do plano eficaz justifica a elaboração de um 

novo plano de pormenor, com o fundamento de adequar à evolução das circunstâncias 

económicas, sociais e ambientais, tal como se encontra previsto nos artigos 115.º e 118.º do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), podendo passar a enquadrar 

este novo uso e a promover a sua compatibilização com a ocupação turística, a norte da ER 255, 

que implicará a revogação o PP T13 Moura-Ardila em vigor.  

 

O novo plano de pormenor a elaborar, desenvolver-se-á para uma área de intervenção com cerca 

de 1140 hectares, que integra a área abrangida pelo PP T13 Moura-Ardila em vigor (com cerca de 

950 hectares)3, acrescida de uma área prevista no projeto da Central Fotovoltaica de Alqueva, que 

corresponde a dois prédios rústicos (designados Monte do Ratinho e Herdade das Colaças) 

adjacentes à Herdade da Defesa de S. Brás, conforme consta na figura 3 dos Termos de 

Referência e Anexo I (limite da Área de Intervenção), que complementam a presente informação 

técnica.  

 

Em síntese, a necessidade e oportunidade da elaboração de um novo Plano de Pormenor, com 

uma nova área de intervenção, é fundamentada na seguinte ordem de razão4:  

 Nova proposta/intenção de investimento, com enquadramento estratégico ao nível 

ambiental e da sustentabilidade energética, que corresponde a um uso diferente do 

permitido em plano territorial de âmbito municipal eficaz;  

 Total inexecução, desde 2012 até à presente data, das operações urbanísticas previstas 

no PP T13 Moura-Ardila, nem se perspetivar qualquer interesse por parte da iniciativa 

                                                           
3 Cfr. figura 1 constante no documento anexo - Termos de Referência para elaboração PPMA, Mundo às Riscas, março de 2022 

4 Cfr. constante no documento anexo - Termos de Referência para elaboração PPMA , Mundo às Riscas, março de 2022. 
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privada em prosseguir com os conjuntos turísticos a sul da estrada regional, não existindo 

viabilidade financeira para a sua concretização, há semelhança do que aconteceu com 

muitos outros empreendimentos turísticos de características semelhantes na envolvente do 

Alqueva. O modelo previsto, com o elevado número de camas e associado ao golfe, não 

corresponde aos atuais padrões de procura e às expectativas de investimento.  

 Os atuais proprietários demonstram não ter qualquer interesse em ficar vinculados ao uso 

turístico no território a sul da ER 255.  

 
 
2_BASE PROGRAMÁTICA A ATENDER NO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO PP MOURA-ARDILA 
 
 
  

Perante a reconhecida oportunidade de acolher um novo uso do solo, para implementar central 

fotovoltaica e adequar o modelo de ocupação turística, garantindo a execução a curto e médio 

prazo do investimento previsto, a base programática para a elaboração do PP Moura Ardila 

assume os seguintes objetivos:  

 Alterar, em parte, o uso e ocupação previstos no PP da Área de Localização Preferencial 

de Empreendimentos Turísticos Estruturantes T13 Moura-Ardila, para viabilizar, não só o 

desenvolvimento turístico do destino Alqueva, como também, a implementação de um 

empreendimento de aproveitamento de energias renováveis;  

 Concretizar um núcleo de duas valências, que encontram acolhimento no Plano Regional 

de Ordenamento do Território, contemplando:  

 Manutenção do uso turístico a norte da ER 255 nas vertentes que se relacionam 

com a albufeira, traduzindo-se num espaço de ocupação turística em solo rústico que 

adote parâmetros urbanísticos sustentados no plano de financiamento, tendo como 

referencial de ponderação os parâmetros do PP em vigor;  

 Um espaço de infraestruturas e outras instalações compatíveis com o solo rústico, 

para acolher a Central Fotovoltaica do Alqueva;  

 Promover a transformação do uso e ocupação do solo assente em conceitos de 

sustentabilidade nas suas diversas vertentes (ambiental, económica e social) e ajustada ao 

atual quadro de referência estratégico;  

 Assegurar, ao nível do programa de execução e financiamento, as cedências e 

contrapartidas adequadas ao desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental, 
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económico e social do empreendimento, devidamente proporcionadas face ao tipo de 

valências que vão ser desenvolvidas, no sentido de garantir uma integração territorial e social 

que promova, efetivamente, o desenvolvimento do município e da região; 

 Considerando que:  

i. o município tem em curso em processo de constituição do Fundo Municipal de Sustentabilidade 

Ambiental em conformidade com o previsto na Lei de Bases de Política de Solos, de Ordenamento 

do Território e do Urbanismo (Lei n.º 31/2014 de 30 de maio);  

ii. o Plano, tem como fim último, enquadrar o licenciamento de operações urbanísticas consideradas 

estratégicas para o ordenamento e desenvolvimento desta parcela do território, em concreto um 

Parque Solar e Empreendimentos turísticos;  

iii. o município pretende que o Plano de Pormenor integre os princípios e orientações para a 

definição de parcerias a estabelecer com a Câmara Municipal em sede de licenciamento das 

operações urbanísticas para a execução do plano;  

estabelecer as referidas parcerias através da previsão de receitas para o Fundo a constituir, 

sendo que as mesmas se podem traduzir na participação ativa através de recursos ou verbas 

a afetar a causas e projetos locais de âmbito social, ambiental, cultural, turístico, desportivo, 

de educação, de saúde, de infraestruturação e de ordenamento do território. Os princípios e 

orientações a estabelecer para a definição das referidas parcerias devem garantir a 

exequibilidade e sustentabilidade financeira dos investimentos privados que as suportam.  

 

 Promover uma intervenção mais alargada e integrada que viabilize a concretização da 

Área com vocação Turística UT10 – Núcleo da Barragem, prevista no POAAP.  

 

O PPMA a desenvolver adota a modalidade específica de plano de intervenção em solo rústico 

(PIER), de acordo com o previsto no artigo 103.º e 104.º do RJIGT, destinando-se a regular o 

desenvolvimento das atividades compatíveis com o solo rústico, numa perspetiva de integração 

com a salvaguarda e valorização dos recursos naturais.  

 

O PPMA adota o conteúdo material previsto no artigo 102.º do RJIGT adequado às condições da 

área de intervenção, aos objetivos e aos fundamentos técnicos constantes nos termos de 

referência. Por sua vez, o conteúdo documental do plano observa o disposto no artigo 107.º do 

mesmo diploma, adaptando-se ao conteúdo material e à modalidade específica para o PIER, 

garantindo a correta caracterização da situação de referência e fundamentação técnica das 

propostas a adotar.  
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O presente procedimento de elaboração do Plano de Pormenor Moura-Ardila é objeto de 

Avaliação Ambiental Estratégica, de acordo com os critérios definidos no n.º 1 do artigo 3.º do 

Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, 

atendendo à amplitude e relevância de cada um deles no contexto deste plano municipal.  

A metodologia a utilizar na AAE do PP deve utilizar uma abordagem isenta e estratégica 

assumindo como funções:  

 garantir a integração das questões e metas ambientais e de sustentabilidade no processo 

de planeamento;  

 assegurar a avaliação de potenciais impactes tendo em conta a estratégia definida na 

sequência de identificação de oportunidades e riscos;  

 validar a qualidade ambiental do plano e as escolhas feitas através de um programa de 

seguimento;  

 avaliar, em momento prévio, os efeitos decorrentes da execução do Plano, contribuindo 

para uma maior agilidade noutros procedimentos que tenham lugar em momento ulterior à 

aprovação do Plano;  

 fomentar a interatividade entre as entidades com responsabilidades ambientais específicas 

e as que intervêm na elaboração e acompanhamento do Plano;  

 fomentar uma maior participação do Público.  

 

A avaliação ambiental do plano constitui um processo integrado, contínuo e sistemático no 

procedimento de tomada de decisão, destinando-se a incorporar os valores ambientais em 

presença.  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, que estabelece o Regime Jurídico da 

Avaliação Ambiental de Planos e Programas (RJAAPP), a decisão de qualificação do Plano como 

suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, incluindo a respetiva fundamentação, deve ser 

disponibilizada no sítio da internet da Câmara Municipal.  

A Câmara Municipal deve ainda solicitar parecer sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o 

alcance da informação a incluir no relatório ambiental, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio (artigo 78,º n.º 3, 

do RJIGT).  

 



 
Câmara Municipal de Moura 

 

  _____________________________________________________________________________________________ 

 

 

3_TRAMITAÇÃO PROCEDIMENTAL  

 

Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

(RJIGT), propõe-se que esta Câmara delibere:  

 

1. Determinar a elaboração do Plano de Pormenor Moura Ardila (PPMA), que adota a modalidade 

específica de Plano de Intervenção em Solo Rústico, para a área de intervenção 1140 hectares, 

com os fundamentos constantes nos Termos de Referência em anexo;  

2. Estabelecer um prazo de vinte meses para a elaboração do PPMA, contado a partir da data da 

deliberação que a determine;  

3. Submeter a elaboração do Plano de Pormenor Moura-Ardila a Avaliação Ambiental Estratégica, 

de acordo com os critérios definidos no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de 

junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, em cumprimento do disposto no artigo 

78.º do RJIGT;  

4. Estabelecer um prazo de quinze dias para participação preventiva, formulação de sugestões e 

apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito 

da elaboração do plano, tal como decorre do disposto no artigo 88.º do RJIGT;  

5. Publicitar a deliberação municipal que determina o procedimento de elaboração do plano de 

pormenor e o contrato para planeamento, na 2.ª série do Diário da República (cfr. alínea c) do n.º 

4 do artigo 191.º do RJIGT), através da plataforma de submissão automática SSAIGT; no boletim 

municipal e na página do município (cfr. artigo 192.º). 

 
 
À consideração superior. 

 

 

 

A Técnica Urbanista, 
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